
  

Número 058 

Sessões: 7 e 8 de outubro de 2014 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento 

das decisões mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 

bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do Acórdão). 

 

Acórdão 2633/2014 Plenário (Consulta, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Licitação. Parecer jurídico. Repartições no exterior.  

É viável juridicamente ao Ministério das Relações Exteriores (MRE), desde que tecnicamente motivado, o estabelecimento 

de regra que dispense a obrigatoriedade da emissão de parecer jurídico nas licitações e contratações de bens e serviços 

efetuadas pelos postos no exterior, cujos valores sejam inferiores a US$ 150,000.00, excetuadas as referentes a locação de 

imóveis, em consonância com o art.i123 da Lei 8.666/93, com os princípios da eficiência e da economicidade e ainda 

considerando as peculiaridades institucionais do MRE. 

Acórdão 2636/2014 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Contrato. Sanção. Empreitada por preço global.  

No contrato por regime de empreitada por preço global, a ausência de pessoal por motivo de férias ou saúde não pode ensejar 

glosa parcial, como contrato em regime de preço unitário fosse, especialmente se não há qualquer prejuízo ao serviço. Em 

situações da espécie, o máximo que se admite é a aplicação de multa contratual. 

Acórdão 2640/2014 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Convênio e Congêneres. Execução física. Desvio de objeto.  

A simples alteração quantitativa ou qualitativa do empreendimento, que modifica o objeto pactuado mas não o torna distinto, 

não caracteriza desvio de objeto. O que configura desvio de objeto é a execução de outras ações que não aquelas previstas 

no termo de convênio, respeitada, contudo, a área para a qual os recursos se destinaram. 

Acórdão 2642/2014 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Licitação. Obra e serviço de engenharia. Preço máximo.  

Taxa de encargos sociais de mão de obra horista acima da prevista no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil (Sinapi) não é suficiente, isoladamente, para permitir a desclassificação de licitante, visto que o art.ii3° do 

Decreto 7.983/13 estabelece limite para os preços unitários e não para as parcelas componentes dos preços unitários. 

Acórdão 2659/2014 Plenário (Prestação de Contas Ordinária, Relator Ministro José Múcio Monteiro) 

Responsabilidade. Licitação. Homologação.  

A homologação de certame licitatório é ato administrativo de alta relevância, porquanto se trata do momento em que a 

autoridade competente tem o poder-dever de verificar a legalidade dos atos praticados e avaliar a conveniência da 

contratação. Não é um ato de simples anuência com os da comissão de licitação, ainda que lastreados em parecer jurídico. 

Acórdão 2660/2014 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro José Múcio Monteiro)) 

Licitação. Sistema S. Controle.  
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Não há restrição a que licitantes ofereçam representações ao TCU com fundamento no art.iii113, §iv1º, da Lei 8.666/93, em 

face de licitações conduzidas no âmbito do Sistema S. O fato de as entidades integrantes do Sistema terem regulamentos 

próprios de licitação não retira a possibilidade de controle dos atos da licitação, conferida aos licitantes e aos cidadãos. 

Acórdãov2662/2014 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro José Múcio Monteiro) 

Processual. Multa. Prescrição.  

Aplicam-se os prazos prescricionais previstos nos arts.vi205 evii2.028 do Código Civil (Lei 10.406/02) à pretensão punitiva nos 

processos do TCU. O prazo prescricional conta-se a partir da ocorrência do fato.  

Acórdão 2664/2014 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Processual. Prova. Declaração de órgão público.  

As declarações expedidas por órgão público, assinadas por agente público com competência para tanto, têm fé pública e, 

portanto, relevante valor probatório. 

Acórdão 2671/2014 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Pessoal. Conselhos de profissões. Diárias.  

Os valores das diárias no âmbito dos conselhos de fiscalização de profissões devem ser fixados observando-se as 

disposições dos art.viii2º, §ix3º, da Lei 11.000/04. A adoção de valores desarrazoados, assim entendidos os que 

injustificadamente excederem aqueles praticados por outros órgãos e entidades da administração pública federal, poderá 

ensejar a aplicação de medidas sancionadoras aos responsáveis. 

Acórdão 2671/2014 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Pessoal. Conselhos de profissões. Nepotismo.  

É recomendável que os conselhos de fiscalização de profissões somente nomeiem empregados para o exercício de cargo 

em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada, mediante a apresentação de declaração do candidato de que 

não é cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de conselheiro 

ou de empregado investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento. 

Acórdão 2674/2014 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho) 

Licitação. Parecer jurídico. Conteúdo.  

É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de um mesmo parecer jurídico em 

procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente idêntica e seja completo, amplo e abranja 

todas as questões jurídicas pertinentes. 

Acórdão 2677/2014 Plenário (Representação, Redator Ministro Bruno Dantas) 

Licitação. Fraude. Atestados. 

A apresentação de atestados com conteúdo falso caracteriza ilícito administrativo gravíssimo, fere os princípios da 

moralidade, da isonomia e da competitividade aplicáveis a todas as licitações públicas e faz surgir a possibilidade de o TCU 

declarar a inidoneidade da empresa fraudadora para participar de licitação na Administração Pública Federal, 

independentemente de a fraude ter resultado em prejuízo financeiro para a Administração. 

 

Elaboração: Diretoria de Jurisprudência - Secretaria das Sessões 
Contato: infojuris@tcu.gov.br 

i Art.  123. Em suas licitações e contr atações administr ati vas, as  repar tições sediadas no exteri or obser var ão as  peculiaridades locais e os  princípios  básicos desta Lei,  na for ma de r egul amentação específica.  

 

ii Art.  3o O custo global de r eferência de obras e ser viços de engenhari a, exceto os ser viços e obr as de infraestr utur a de tr ansporte, será obti do a partir das  composições dos custos  unitários previ stas no pr ojeto q ue integra o edital de licitação, menores  ou iguais à mediana de seus  correspondentes nos custos unitári os de referênci a do Sis tema N acional de Pesquisa de Cus tos e Índices  da C onstrução Ci vil - Sinapi, excetuados os itens carac terizados como montag em industrial  ou que não possam ser considerados como de construção ci vil.   

 
iii Art.  113. O control e das  despesas  decorrentes dos  contr atos e demais i nstr umentos r egidos por es ta Lei será fei to pelo Tribunal de Contas competente, na for ma da l egislação perti nente, ficando os  órgãos  interessados da Adminis tração responsáveis pel a demonstr ação da legalidade e regul aridade da despesa e execução, nos ter mos  da C onstituição e sem prej uízo do sistema de contr ole interno nela previ sto.  
iv § 1o Qualquer licitante, contr atado ou pessoa física ou j urídica poderá representar  ao Tribunal  de C ontas ou aos órgãos integrantes  do sis tema de contr ole inter no contr a irregul aridades na aplicação desta Lei, par a os fi ns do disposto neste artigo.  

 
v Link não disponível até o fechamento deste númer o. Tão log o possível, o li nk será inserido em nova versão.  
vi Art.  205. A prescrição ocorre em dez anos , quando a l ei não lhe haja fi xado prazo menor.  
vii Art.  2.028. Ser ão os  da l ei anterior  os  pr azos, q uando r eduzi dos por este C ódigo, e se, na data de sua entrada em vigor, j á houver tr anscorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei r evogada.  
viii Art.  2o Os C onsel hos de fiscalização de profissões  regul amentadas  são autorizados a fi xar, cobrar e executar as  contri buições anuais, devi das por  pessoas f ísicas ou j urídicas , bem como as multas e os preços  de ser viços, r elacionados com suas atribuições  legais , que constituirão receitas próprias  de cada Conselho.  
ix § 3o Os Conselhos  de que trata o caput des te artigo ficam autorizados a normatizar a concessão de di árias, jetons e auxílios de r epresentação, fi xando o val or máxi mo para todos os C onsel hos R egionais.  
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